
Escritório de advocacia não consegue impedir concorrente de usar
mesmo nome

A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul negou recurso de Koch Advogados
Associados para proibir que o concorrente Koch Advocacia continue usando o nome no ramo do Direito.
Ambos os escritórios têm sede em Porto Alegre. O acórdão é do dia 16 de dezembro.

Em decisão monocrática, a desembargadora Isabel Dias de Almeida negou Agravo de Instrumento. Ela
entendeu que, em sede cognição sumária, não ficou evidente a existência de danos irreparáveis ou de
difícil reparação caso não concedesse a tutela antecipada, já que tal situação persiste deste agosto de
2011.

A desembargadora observou que, apesar das semelhanças, ambas as sociedades conseguiram o registro
na OAB. Destacou que não se trata de afastar o direito de exclusividade legitimamente adquirido por
força do registro da marca concedido à parte autora, ‘‘mas da impossibilidade de reconhecer, neste
momento processual, a utilização de sinal idêntico pela agravada apto a gerar tumulto e confusão na
origem dos produtos e estabelecimentos’’. O processo continua tramitando na 3ª Vara Cível do Foro
Central da capital gaúcha.

O processo
O caso teve início no dia 16 de novembro, quando Koch Advogados Associados ajuizou ação
cominatória, cumulada com indenização, para compelir o escritório concorrente a se abster do uso da
marca ‘‘Koch’’ sem o emprego de outros distintivos na sua denominação.

Na inicial, a parte autora alegou que a marca foi registrada inicialmente no Instituto Nacional de
Propriedade Industrial (Inpi) pela sociedade Koch Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda, a qual lhe
cedeu os direitos de uso. Pediu a antecipação de tutela para que o concorrente seja compelido a alterar o
seu contrato social, excluindo a palavra ‘‘Koch’’ do início de sua denominação, além de não empregá-la
com a expressão ‘‘advogados associados’’.

O juízo, entretanto, negou a antecipação de tutela. Registrou o despacho: ‘‘Ocorre que não há como
compelir a demandada a proceder a alteração no seu contrato social e suas consequências, ante à
insuficiência do quadro probatório para o juízo de plausibilidade do direito alegado, cumprindo, para
uma correta apreciação judicial, que se produza amplo contraditório no feito’’.

Clique aqui para ler o acórdão.
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